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A lesão corporal desportiva
Toda e qualquer ofensa ou dano à

integridade corporal ou à saúde de
outrem configura. em tese. o delito de
lesão corporal. estampado no artigo
129 do Código Penal.

Pode ser a lesão: dolosn - quando
haja vontade consciente e livre de
causar o dano ou a ofensa. ou culposn
- quando o agente. embora não tenha
querido produzi-Ia. acaba provocan-
do-a por imprudência. negligência ou
imperícia.

Situação interessante do ponta de
vista jurídico-penal é a lesão corporal
nos esportes.

Em algumas práticas desportivas,
os litigantes visam diretamente a vio-
lência contra o seu contendor. O con-
tato corpóreo é sempre constante e o
resultado da pugna é estabelecido
pelo número de pontos obtidos. É o
caso do boxe. da luta livre. do judô.

De outra parte, essa violência
pode decorrer, de forma indireta. das
regras estaruidas para o tipo de espor-
te. Alinham-se aqui O futebol. o
"handball", o basquete. o polo aquá-
rico, a esgrima e outros. Nesses es-
portes obedece-se às leis pré-
estabele cidas; todavia. podem ocor-
rer ferimenros em um uu em vários
protagonistas. O agente não visa
lesionar direramenntc o oponente
com a violência. mas essa pode acon-
tecer em função da at iv itlade
exerci da.

Todos esses atos (quer sejam os
da violência direta de Um contra ou-
tro: quer seja indireta - caso do fute-
bol) enquanto regularmente pratica-
dos. atendo-se os contendores fiel-
mente as normas cstabelecidas para
as modalidades esportivas. são consi-
derados licitas. vale dizer. sem irn-
portància para o Direito Penal.

Entretanto. na medida em 'lU"
exista infringência a essas regras o
assunto passa a interessar sob o ponto
de vista penal c inicia-se a ilicitudc.

O primeiro ponto a ser analisado
diz respeito ao consentimento do
ofendido.

O direito á integridade ou
incolurnidade é indisponível. tornan-
do-se irrelevanre, quase sempre. o
consenti mento da viti ma para tornar
licita a uçâo do agente.

No entanto. nas prát icas eles-
porrivas. iI t cndência natural é consi-
derar-se impumvcl o ato violento pra-
ticado contra a integridade física ou á

saúde du nutro. ja que aquele que
sofreu as lesões consentiu.

Porém. nãoé o consentimento que
torna lícita a lesão ou dano produzido
em disputas desportivas, Essa licitude
decorre. necessariamente, do fato da
prática desportiva estar de acordo
com a ordem jurídica e ser reconheci-
da pelo Estado através de aprovação
de leis. decretos. portarias. expedidas
pelo Conselho Nacional de Despor-
tos.

Em caso de violência decorrente
da prática normal de esportes. ocorre-
rá o surgirnento da excludente de
cri minalidade consubstanciada no
artigo 23. inciso 11I. in fine. do Códi-
go Penal. qual seja. o exercício regu-
lar de direito,

É preciso que O direito seja regu-
larmente exercido. devendo os prota-
gonistas permanecer fielmente den-
tro dos estritos limites das normas de
competição. pois. basta a infringência
a essas regras e o delito de lesão cor-
poral estará, em tese. sendo praticado
pelo agente e. possivelmente. punido ..

E para que ocorra a punição é
necessária a existência de dolo ou
culpa. elementos pertencentes ao tipo
penal. os quais, se não aparecem. não
há que se falar em tipicidade da con-
duta. não bastando o ardor natural
dos litigantes ou um pequeno e expli-
cável excesso.

Encai xam-se aqui exemplos
como o do lutador de box, que duran-
te a interrupção da luta pelo árbitro
desfere golpes no contendor, causan-
do-lhe ferirnentos. Isso. de forma tão
clara que. incontrastavel mente. vio-
lou as regras do hox e praticou. em
tese. o crime de lesão corporal. desde
que tenha existido dolo ou culpa.

Portanto. comprovando-se a ili-
citude com a transgressão das regras
do jogo. tem-se a figura penal es-
tatuida no artigo 129. "caput", ou a do
par.igrafo 6' do mesmo artigo do Có-
digo penal: lesão corporal dolosa ou
lesão corporal culposa.

Também não se deve olvidar que
se o ato - soco. pontapés. pescoção
- demonstrar. visivelmente. o âni-
mo de ofender fisicamente, não dei-
xando sinais de violência. como he-
matomas ctc .. estará aparecendo a fl-
gura da contravenção de vias de fato.
prevista no artigo 21 da Lei de Con-
travcnçôcs Penais.

(Cnrlos Aloysio
Cnncllas dc (;odoy)
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Prisão preventiva obrigatória
(como tintar a Constituição)
Houve tempo em que o legis-

lador brasileiro entendeu que,
em face da gravidade de certos
crimes, necessário era o reco-
lhimento do acusado cl prisão,
para evi tar que praticasse novos
crimes semelhantes. Discutível
quefosse a premissa, assentava-
se ela no conhecido provérbio
"cesteiro que faz um cesto ... "

Os tempos mudaram e o le-
gislador aboliu de nosso direito
positivo aquela odiosa figura,
dizendo-se mesmo na Constitui-
ção Federal que todo acusado
presume-se inocente.

Esse princípio - como de-
monstrou o professor Antonio
Magalhães Gomes Filho (r in "

M Presunçtio de Inocência", ed.
R. T.) - sempre contou com a re-
sistência de grande parte da
doutrina, mesmo porque os au-
tores simpáticos ao fascismo
partiam justamente do princípio
oposto: se há processo criminal
contra alguém, boa coisa nâo
deve ele ter feito.

Muito embora a legislaçâo,
quanto a isso, continue li mes-
ma, nota-se em inúmeros julga-
dos a enorme saudade que o ins-
tituto da prisdo preventiva obri-
gatória traz a muitos magistra-
dos.

A propósito, tem sido enten-
dido, por exemplo, face ao art.
35 da Lei 6368176, que "pode o
juiz recusar fundamentada-
mente o benefício do art. 594 do
CPP, diante das circunstácias
do crime, da gravidade dos fa-
tos, da personalidade do agente,
o que se incompatíbilita com o
requisito dos bons anteceden-
tes ".

Lendo-se a argumentação
dos acárdâos pertinentes a essa
linha de entendimento, podere-
mos tirar algumas conclusões:

a) muito embora saibamos
que" antecedente" seja algo que
"vem antes", "os fatos ante rio-

res, que deixam prever os que se
hão de seguir", no dizer do ve-
lho Aurélio, o fato criminoso
consegue essa incrível proeza
de ser antecedente de si mesmo,
pois havendo praticado o crime,
o seu autor demonstra não ter
bons antecedentes, sendo esse
antecedente precisamente o cri-
me de que se cuida;

b) quando se tratar de um
presidente da República, não
constitui [ato grave estar ele
sendo acusado de haver forma-
do quadrilha e cometido crime
de corrupçâo passiva, pois isso
nâo justificou a decretação de
sua prisâo preventiva, ao con-
trário do que se dá com um grave
crime de tráfico de tóxicos;

c) muito embora sejam os
réus presumidos inocentes (isto
é, não se tendo ainda certeza a
respeito da ocorrência do crime
e de quem seu autor), sendo o
fato, objetivamente levado em
conta, considerado grave, justi-
ficado está que alguém deve ir à
prisâo, para dar-se alguma sa-
tisfaçâo â sociedade, o chamado
"clamor popular".

A dúvida que assalta o estu-
dante do Direito é simplesmente
esta:

Aplica-se isso a favor da so-
ciedade, quando o Estado, que
tem o monopólio de editar as
leis, deixe de fazê-Ia'! Ou seja,
pode o juiz valer-se do "Direito
Alternativo" para favorecer o
Estado (que é autor da açâo pe-
nal) e contra o cidadão (ainda
que inocente, como simples réu
em processo criminal)?

Pois o que se leu antes, sumo
de uma corrente de jurisprudén-
cia atual, é simplesmente a ne-
gaçâo clara de um princípio
constitucional, a repristinaçtio
de um instituto caduco e a reno-
vação da lógica.

Em nome de que?
[Adauto Suannes)
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A aplicação da pena:
circunstâncias legais
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antes e agravantes).

Diantede um homicídio simples, fixada a
pena base em 6 anos, ante a existência de
agravante genérica, em quantose aumentar?

Já se afirmou quc ''o juiz não pode deixar
de agravar a pena, ficando o 'quantum' da
agravação a seu livre arbítrio, calcado nas
circunstâncias do caso concreto e nos dados
inerentes á pessoa do agente" (RT, 591 :328)
in Darnúsio. "Código Penal Anotado", Sa-
raiva, 1989, p. 148, e também,em relação ao
"quantum" da agravação, que este "não pode
elevar a pena além do máximo legal abstra-
to" (RT, 552:319) in ob. cit., p. 149.

Na hipótese, 6 anos, poderia o aplicador,
eonforme os precedentes citados, ir até 20
anos (a pena abstratamente comi nada para o
homicídio é de 6 a 20 anos).

Parece-nos absurdo, mesmo diante da con-
jugação de todas as agravantes genéricas.

Explicamo-nos, cotejando a situação
com as causas especiais de aumento, ou
majorantcs propriamente ditas.

Estas, a teor do artigo 68 do Código
Penal, são aplicadas no 32 momento do sis-
tema trifásico. A carga percentual, fixa ou
variável, estará sempre explicitada nas hipó-
teses de cabimento, quer estejam na parte
geral; exs.: concurso formal (1/6 até 1/2),
crime continuado (1/6 a 2/3), ou na parte
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especial (exs, 157 - § 22 - roubo, 1/3 até 1/2;
quarta parte, nas majorantes previstas no artigo
226; 1/3 no § 12 do art, 250 (incêndio) ele.

Não se encontra hipótese onde, pela cau-
sa especial de aumento, possa ultrapassar o
dobro da pena base aplicada. No caso em
exame, homicídio, pena base, 6 anos, diga-
mos que não há agravantes a considerar.
Fosse continuado (máximo de aumento
2/3=6+4= !O, salvo a hipótese do parágrafo
único do artigo 71); concurso formal (até
metade = 6+3=9)

Qual ajustificativa que poderá serencon-
trada, para se lixar a pena, tendo em vista as
agravantes, em hipótese que ultrapassa a
eventual incidência de causa especial de
aumento?

Vejamos um caso.
Concretamente, hipótese 1) Tipo: homi-

cídio; pena base: 6 anos; agravantes: 4
anos= 10 anos. Hipótese 2) Tipo: homicídio,
pena base: 6 anos, não há agravantes a con-
siderar. Causa especial de aumen to: concur-
so formal, máximo de metade: 6+3=9. Seria
lógico?

Ante o exposto, não é desarrazoado afir-
mar-se que, para o aumento decorrente de
agravante legal genérica, o percentual não
poderá exceder ao limite de causa especial
de aumento.

Sob tal enfoque, ousamos dizer que, aí
sim, o juiz,aoaplicara pena base, irá atender
aos reclamos do artigo 59 do Código Penal,
com motivação e fundamentação adeq uada.

(Mauríeio Kuchnc)
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Segurança Pública com
novo sistema prisional
A população carcerária nos Distritos Policiais

da Grande São Paulo foi de cerca de 10mil detentos
no ultimo mês.

O quadro agrava-se a cada dia. porque é sabi-
do que o contingente policial c;,'il é desviado da
sua atividade-fim de polícia judiciária para cuidar
de presos à disposição da Justiça. tarefa nâo atri-
buida constitucionalmenre às Polícias Civis.

Visando solucionar o problema. empenha-se o
Governo do Estado na construção de 10 cadeiões;
com capacidade para 500 detentos cada. destinado
a abrigar presos provisórios.

Tais unidade serão construidas inicialmente na
Capiral. em Osasco, Santo Andre, São José dos
Campos. Piracicaba e Praia Grande. dentro de um
prazo de 10 meses.

Seguem modelo norte-americano. serão total-
mente inform at izadas e deverão ajudar a
equacionar o problema da área prisional, propor-
cionan do condições mais dignas de encar-
ceramento e de respeito à pessoa humana. tanto
para os detentos como em relação aos seus
guurdides.

A direção dessas modernas cadeias públicas
caberá à Polícia Civil. dada a sua experiência na
materia, rendo em vista que o conjunto penirenciá-
rio encontra-se sob sua tutela, por se constuuir
basicamente de presos em flagrante. e com pri '"'
preventiva e temporária decretadas. cujos mal,__ '
dos serão cumpridos pelos órgãos policiais.

(Paulo Fernnndo Fortunotot

Nova legislação tributária
Comissão composta pelos professores Renê

Ariel Dottí, Hamilton Dias de Souza, José Ale-
xandre Tnvnrcs Guerreiro e Dnvid Teixeirn de
Azevedo. coordenada pelo professor Miguel Reale
JÚnior. elaborou anteprojeto de lei dispondo sobre
os "Crimes contra a ordem tributária".

Reescreveram-se uns, criaram-se outros e aper-
feiçoaram-se alguns tipos penais protetores da
ordem tributária. Dispôs-se sobre as penas. em
coordenação sistemática com a parte geral do Códi-
go Penal. visando-se a realizabilidadc c eficácia do
direito punitivo, sem perder de vista ajusta retribui-
ção e prevenção do delito,

Criou-se a reincidência especifica para o crime
tributário. A reincidência agravará a pena dos deli-
tos contra a ordem tributaria e inviabilizará inclusi-
ve a extinção da punibilidade pelo pagament
tributo. forma indireta de despenalização ad.
explicitamente pelo anteprojeto, admissivel amua
que já oferecida a denuncia e em curso a ação penal.

O prazo prescricional inicia curso apenas após o
conhecimento. pela autoridade administrativa, do
fato ilícito. sendo suspenso na hipótese de
parcelamento do tributo, causa. igualmente, de
sobrestamento da ação penal.

No âmbito processual acolheu o anteprojeto as
tradicionais medidas assecuratórias do Código de
Processo Penal, dirigindo o ônus de prova da ori-
gem lícita dos bens ao indiciado ou réu. Pode ser
decretada, mediante requerimento da autoridade
fiscal ao juiz. a indisponibilidade.Fiminar, dos bens
do processado administrativamente.

A fim de "consolidar" a legislação. revoga-se a
Lei 4.357/64; a Lei n· 4.729/65; o art. 334, 2' parte.
do Código Penal; o art. 2' do Decreto-Lei n· 326/67;
o capitulo I e os arts. 8. e 12' da Lei 8.137/90. e os
aris. I I e 14 da Lei n· 7.505/86.

Trata-se de legislação inovadora. já submetida li
analise do Ministério da Fazenda. que, eventual-
mente, a remetera ao Congresso Nacional.

(David Tcixeirn de Azevedo)



Atrocidade, covardia e cinismo na Detenção
operação, sequer havia a necessidade do
ingresso imediato daquela tropa de elite da
Polícia Militar no pavilhão nove.

Simplesmente, porque - e ainda de acordo
com a versão oficial - fechado e trancado
estava o portâo, tanto que, para abri-lo, neces-
sário se fez o concurso do Corpo de Bombei-
ros. Mais. Não fora feito um único refém.
Nenhum detento, de resto, houvera transpos-
to os domínios físicos daquele pavilhão.

Circunstâncias, estas, que põem de mani-
festo aabsoluta inconsistência da alegação de
que em curso estava uma tentativa de fuga em
massa. Fosse esta, de fato, a intenção dos
presos, não lhes teria faltado oportunidade
para encetá-Ia, com boas chances de êxito -
sobretudo se realmente portassem treze ar-
mas de fogo - antes da chegada, às centenas,
de policiais fortemente armados. mais preci-
samente nos momentos em que no pavilhão
circulavam apenas os funcionários da casa, os
quais, então, decerto teriam sido, se não mor-
tos, ao menos tomados como reféns. À evi-
dência primeira, trata-se, pois, de esgarçado
pretexto para, debalde, justificar resultado
tão desastroso quanto - se o desejassem as
autoridades envolvidas - perfeitamente evitá-
vel.

Adstrito o motim ao interior do pavilhão
nove, por que não tentarem os policiais, de-
pois de isolá-Io e antes da arrasadora invasão,
a redução da capacidade físicademobilização
dos reclusos mediante o lançamento de bom-
bas de gás lacrimogêneo ou de efeito moral,
a exemplo do que recentemente ocorreu nas
Filipinas, onde uma rebelião de presos fora
sufocada sem que, segundo informou a im-

prensa escrita, tenha ocorrido uma única morte?
Mas, não. Optou-se, de plano, pela ação

ofensiva, pelo ataque. Com um arsenal com-
parável àqueles mostrados pelos mais estrepi-
tosos filmes de guerra, trezentos e cinquenta
militares, entoando, segundo depoimentos de
funcionários, o estribilho "ladrão vai mor-
rer.ladrão vai apanhar", tomaram o pavilhão a
rajadas de metralhadoras nove milímetros,
transformando as celas em paredões de
fuzilamento coletivo. Menos de uma hora e o
saldo: dezenas e dezenas de corpos, mais de
cem no mínimo, desfigurados, mutilados e
amontoados a desenhar com o sangue em
profusão, o cenário de um verdadeiro holo-
causto.

Tão aterrador quanto o macabro episódio
foi, depois, o aplaudir, parte da população, a
ação policial. Fizeram-no, certamente, aque-
les que vêem, na pena de morte, a solução
mágica para o problema - grave é verdade - da
criminalidade. Esqueceram-se eles, porém, de
que, antes de executar a pena capital, deve o
Estado inseri-Ia em seu ordenamento jurídico,
observando, para tanto, todas as exigências
constitucionais e legais.

Aplicá-Ia antes, fazendo-o, pois, à simula-
ção de debelar uma suposta rebelião, é covar-
dia que aconsciência do certo, do jurídico e do
justo não tolera, não haverá de tolerar.jamais.

E, quanto aos que querem a adoção da pena
de morte, que cobrem dos seus representantes
no Parlamento, a exemplo do que se fez para
afastar o Presidente da República, a imple-
mentação das providências necessárias a sua
inserção na ordem jurídico-constitucional.
Fora e antes disso, todo e qualquer preso, por

pior que seja e por mais
graves que tenham sido
os crimes praticados,
conquanto perca a liber-
dade, conserva, em sua
plenitude, o direito à
vida, cumprindo ao Es-
tado tudo fazer para
preservá-Ia.

Este, o império da
lei, substrato basilar do
estado democrático de
direito, pelo qual tanto
lutou e por cuja consoli-
dação muito ainda ha-
verá de lutar a nação
brasileira. Pois bem. Ou
respeitamos, todos, os
seus postulados, bus-
cando aperfeiçoá-Ios e
adequá-los, pelos cami-
nhos constitucionais, às
sucessivas modifica-
ções do mundo contem-
porãneo ou, então, ab-
dicamos de tão penosas
conquistas para retroce-
dermos aos tempos
som brios da justiça sem
regras, sem limites, sem
parâmetros e nos tor-
narmos, .porém, víti-
mas, pelo menos e ine-
vitavelmente potenci-
ais, de ,!ossa própria
irracionatidade.

(Lcônidas
Ribeiro Scholz)

Cento e onze mortos, no mínimo. Homens
assassinados num único lugar e em diminuta
fração de tempo. Dado numérico - essencial-
mente objetivo, pois - que por si só produz e
conforta, com sobras de suficiência, a con-
clusão de que palavras como massacre, cha-
cina, carnificina, execução seletiva e mesmo
extermínio são, desde logo, as que melhor e
mais verdadeiramente definem c traduzem o
escabroso, além de mundialmente inédito,
espetáculo de bestialidade e horror protago-
nizado nesse que é o maior depósito de presos
da América do Sul, a Casa de Detenção
Professor Flamínio Fávero, em São Paulo.

Dizer, à moda do que fez, compreensível-
mente, o então Sr. Secretário de Segurança
Pública, que o termo massacre, a par de
representar um pré-julgarnento, seria pesado
demais, outra intenção não revela senão a de
querer ofuscar, empalidecer e atenuar uma
realidade que.todavia, aterradora, chocante,
deixa a descoberto o apego, ainda que, e
obviamente, velado, à idéia de que presidiá-
rios, simplesmente por serem presidiários,
não podem nem merecem viver. É a filosofia
da pena de morte, sumária e indiferente à
certeza ou não da culpa, a nortcar, impreg-
nando-o, o método de ação das forças de
repressão.

Injustificável por natureza c, definitiva-
mente, pelo gigantesco contingente de seres
humanos a um só tempo dizimados, essa
matança, que aturdiu o mundo e recobriu de
sangue um dos, até então, mais belos, expres-
sivos e democráticos momentos da história
do país, nenhum argumento, por menos
retórico que possa parecer, a explica.

Fatos há que, incon-
troversos, seja porque
por muitos presencia-
dos, seja porque foto-
graficamente registra-
dos, excluem toda e
qualquer plausibilidade
de alguma justificativa
que se pretenda apre-
sentar para o morticínio
perpetrado contra ho-
mens que, por força da
lei penal em vigor, esta-
vam sob a guarda e a
responsabilidade do Es-
tado; muitos dos quais,
aliás, além de primári-
os, sequer julgados c,
menos ainda, pois, con-
denados, mas que, isto
não obstante, já esta-
vam segregados, tran-
caf'iados e subjugados
pelo instrumento re-
pressivo do poder pú-
blico.

De qualquer forma e
por mais gra ves que fos-
sem os crimes a eles
imputados, razão ne-
nhuma - prática, jurídi-
ca, fática - haveria para
uma ação policial assim
tão furiosa, sangrenta e
esmagadora. A rigor e
na trilha dos fatos noti-
ciados pelos próprios
comandantes da funesta

Urgem providências na Vara das Execuções
De acordo com números recentemente obtidos. a distribuição de processos, juizes e

escreventes, em média, por Vara Civel e por Vara Criminal, nos fóruns centrais, é a seguinte:

Vara reltos em andamento juizes
civc\*'" 3.000 2
criminal 1.100 2
(* escreventes efetivamente trabalhando com processos)
(*'" não consideradas as varas por último criadas (31' a 40')

escreventes*
16
12

Isto significa uma média de 1500processos por juiz civel e 550 por juiz criminal. Significa
também 187.5 processos por escrevente em cada Vara Civel e 91.6 em cada Vara Criminal.
Dentro deste quadro é gritante a situação em que se encontra hoje a Vara das Execuções
Criminais:

V.E.C.
reitos em undumeuto

120.000
juizes

10
escreventes

40

São 12.000 processos por juiz e 3.000 processos por escrevente. Ou seja: cada juiz da Vara
das Execuções Criminais responde por um volume de feitos equivalente a 4 Varas Civeis e
quase II Varas Criminais. Cada escrevente da VEC responde pelo volume de uma Vara Civel
e quase três Varas Criminais.

Poder-se-ia argumentar que a natureza da matéria. a complexidade dos assuntos e mesmo
a movimentação de cada feito não justificariam uma equivalência. Respeitados estes fatores.
e tantos outros que se possa imaginar. o que não se justifica é mesmo a situação da Vara das
Execuções Criminais.

Os processos demoram dias para serem localizados. as petições demoram semanas para
serem juntadas, os benefícios demoram meses para serem apreciados. E isso quando se sabe
da situação tensa do sistema prisional e quando se sabe que o maior fator de tensão dentro de
um presídio é exatamente a ansiedade e a expectativa dos presos geradas por esta demora.

O Estado assumiu sua responsabilidade de garantir assistência judiciária aos legalmente
necessitados ao atribuir à Procuradoria Geral do Estado esta tarefa. E preciso agora que o
Poder Judiciário faça sua pane.

O problema tem que ser enfrentado de uma vez por todas e encarado como prioridade
absoluta. Providências para a descentralizaçâo e informatização da Vara não podem mais
esperar.

(Alia Sofia Schmidt de Oliveira)



Tóxicos e descriminalização
Folha de S. Paulo de 6.6.93 noticiouli movimento pela descriminalização de dro-

-I;~f~~~~f~~~i~d~~r:
O assunto está a merecer a atenção de magistrados

brasileiros, que cotidianamente julgam casos de apreensões
de poucos gramas ou decigramas de "maconha" ou cocaína,
em que por vezes o portador é até denunciado como "trafican-
te", tendo como testemunhas de seu agir "hediondo" os
policiais que o abordaram.

Sem entrarnas questões das inconstitucionalidadesda Lei
8.072/90 e do valor probatório do testemunho policial,
atentemos apenas para o abuso de um combate à droga que
só leva ao banco dos réus pessoas que nada têm a ver com a
traficância, feridas em seu direito à intimidade garantido pela
Constituição.

O direito não pode continuar intervindo em condutas
puramente individuais, como a posse de tóxico para uso
próprio, sem potencialidade de atingir terceiros. Aliás, com

~ A EDITORA. COM MAIOR NÚMERO DE PERiÓDICOS JURíDICOS
Iti r Obras Indispensáveis

base no bem jurídico protegido - a saúde pública - a
análise crítica tem desmontado a tipicidade penal do uso
discreto. Afinal, a expansibilidade lesiva é incompatível com
a destinação íntima e a autolesão ou perigo dela têm sido
tradicionalmente desprezados pelo Direito Penal brasileiro
(M.L.Karam,em De Crimes, Penase Fantasias, 1991,p.121).

A repressão extremada causa mais estragos que a depen-
dência - nem sempre existente -, trata como caso de
polícia um caso de saúde e ignora que, modernamente, o
Direi to Penal só pode atuar quando outras formas de controle
não vingaram.

A reformulação democrática da legislação exige, no míni-
mo: descrirninalizaçâo do uso; distinção entre o fornecimen-
to solidário e a atividade econômica do traficante; distinção
entre drogas pesadas e drogas leves. Não há mais lugar para
discurso de guerra permanente contra a criminalidade,
vinculado à ideologia de segurança nacional, a tal pontode
se identificar subversão com uso de tóxicos (E.R. Zaffaroni,
em RT 679/447).

É urgente que se mude esta concepção.
(Dyrceu Aguiar Dias Cintra Junior)
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